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DE ANAJATUBAPREFEITURA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO

PROTOCOLO N° 2026.07.30.0006, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
2025.04.01.0008/2025 DO CONTRATO 0408.002/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
014/2025.

Certifico, que diante da necessidade de aditivo ao contrato, conforme rege a Lei Federal

n° 14.133/2021, faço apensada nesta data, a solicitação para o termo de aditivo ao contrato que

foi formalizado decorrente do processo originário da licitação dos autos do processo supracitado,
conforme descriminado abaixo:

N° CONTRATO N° ADITIVO OBJETIVO

0408.00212025 PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Anajatuba - MA, 30 de julho de 2026.

r 21 donÇJio Pan a QQn uur ,
AL?ZIIA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.°ov. br



Prefeitura Municipal de Anajatuba
RUA BENEDITO LEITE, 868- CENTRO - CEP: 65490.000 - ANAJATUBA\MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - S4e: www.anajatuba.ma.gov br

CAPA DO PROCESSO

Número do protocolo: 2026.07.30.0006

DafalHora: ' 30/07/2026 08:57:02

Tipo: ; ADITIVO DE PRAZO

Interessado: Ì SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Descrição do protocolo

SOLICITO ADITIVO DE PRAZO REFERENTE AO CONTRATO N° 0408.002/2025.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1- Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2-O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

II liai 1111111 liii11111111111 II
2026.07.30.0006

PROTOCOLO: 2026.07.30.0006 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Q ,Q Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 30107/2026 08:57:02

SerCLOOOOPRT II 11111111111 liii 11111111111 IIDescriç5o: SOLICITO ADITIVO DE PRAZO REFERENTE AO CONTRATO N°0408.002/2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Assunto: Aditivo de Prazo

Contrato n°: 0408.00212025

Contratada: Consult Consultoria e treinamentos LTDA

Objeto: contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitação continuada da rede
atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do Município de
Anajatuba/MA.

Senhor Coordenador,

Venho através deste, requerer as providencias cabíveis quanto a alteração referente ao
contrato n° 0408.002/2025 Processo Administrativo N° 2025.04.01.0008/2025, Dispensa de
Licitação N° 014/2025, tem como objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na
capacitação continuada da rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e
adolescentes do Município de Anajatuba/MA.

JUSTIFICATIVA

Apresentamos a seguir as razões que nos levam a entender viável e justificada o aditivo do
supracitado contrato:

a) Após análise e acompanhamento da execução dos serviços, o referido contrato tem seu prazo
de vigência até 04/08/2026, necessitando assim ser prorrogado por mais 12 (doze) meses. No
que conceme a prorrogação de prazo o mesmo está amparado pelo nos termos da Lei Federal
n° 14.133/2021.

b) Sob o ponto de vista legal, considerando o no caso de serviços e fornecimentos contínuos, o
contrato poderá ser prorrogado na forma dos arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e
das demais normas aplicáveis.

Destarte, conforme demonstrado acima, tanto as razões técnicas quanto legais, autorizam o
aditamento contratual. Assim sendo, solicitamos que seja realizado, a solicitação de aceite da
contratada, e a pesquisa de preços com vistas á comprovação da vantajosidade referente ao
aditivo contratual conforme proposto.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaìatuba.ma.°ov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

SEGUE EM ANEXO:

• CÓPIA DO CONTRATO

• CÓPIA DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
• CÓPIA DA ORDEM DE SERVIÇO
• RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

É nossa justificativa.

Atenciosamente,

Anajatuba - MA, 30 de julho de 2026.

ll /tio, 04, QQjy ojwQ 0 úutt,,,j
AL2IA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 85.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUB t
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA : /

CNPJ:06.002.37210001-33 Rubrica:__

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°0408.00212025

DISPENSA DE UCITAÇAO N°01412025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2025.044.01.00l08/2025

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE
ANAJATUBA, por meio do SECRETÁRIA DE
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. como

CONTRATANTE, e a CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTO LTDA, como CONTRATADA, para
prestação de serviços na forma abaixo.

Por este instrumento particular, a MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MARANHÃO, por meio
da, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Secretáno(a) Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, Sr.(a) DÉBORA DUTRA FERREIRA RG n°. 042279322011-9-SSP/MA, e CPFIMF n°. 056.948.033-
70, e a sociedade Consult Consultoria a treinamentos LTDA , estabelecida na Rua Inácio Xavier
Carvalho, Sala 103, n° 660, Bairro São Francisco, São Luís! MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ sob o n°11.229.2051000140, a seguir denominada CONTRATADA neste ato
representada por BRUNO COSTA SOUSA, inscrito no CPF n° 612.543.703-02, têm justo e acordado o
presente Contrato N° 043.40212025, decorrente da Dispensa de Licitação n°_01412025 formalizado nos
autos do Processo Administrativo n°2025.04.01.0008/2025 que s celebrado com base no aro. 75, inciso U,
da Lei Federal n° 14.133/2021, autorizada por despacho do Órgão Competente, que se regerá peias
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLACÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a Legislação aplicável à espécie, que desde já se entende cano referida no
presente terno, especialmente pelas normas de caráter gerai, da Lei Federai n° 14.13312021, peia Lei
Complementar Federal n°12312006- Estatuto Nacional da Mícroempresa e da Empresa de Pequeno Forte,
pela Lei Complementar Federal n° 10112000 - lei de Responsabilidade Fim, pelo Código de Defesa do
Consumidor, instituído peia Lei Federai n° 8.07811990 e suas alterações. A CONTRATADA declara
conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e
demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional
e irrestritamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, dependentemente de transcrição:
a) Editai do Aviso de Licitação n°014/2025;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados peta CONTRATADA;

CLÁUSULA SEGUNDA -- OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capaoitaç#o

continuada da rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do Munici pio

de Anajatuba/MA, conforme especificações constantes no Termo de Referêcnia/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediência vigorosa, fiel e
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para a
execução dos serviços.

SEC T11NA #EAS$STENGN E 0EeENI..VIIPITO SOCIAL
Rua 6arwdto Lede 88$. Gaba, CEP 490.000,.a tut+e-MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA= .jt 1 ±
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba -

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$ 59.000,00 (cinquenta e nove mil reais) conforme
planilha discriminativa abaixo.

Capacitação continuada da rede de atenção, proteção,

defesa e garantia de direitos de crianças e adolescentes,

através de cursos, mirucursos, rodas de diâlogo e
01 seminário, conforme calendário proposto pelo Fundo UNO 1 5g,000K00

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social de Anajatuba/MA.

FINALIDAD

Considerando que a Administração Pública, não dispõe de equipès mtdtkllsclpllflares para elaboração,
promoção, e execução de capacitações profissionais da rede de atenção à criança e ao adolescente,
disponíveis no momento do município de Anajatuba/MA, assim como, as equipes atuantes nas políticas
públicas necessitam também das referidas capadtações.

Considerando que, a capacitação continuada é fundamental para garantir o cumprimento dos direitos
da criança e do adolescente, conforme previstos no ECA e em outras legislações;

Considerando que, profissionais capacitados estão mais conscientes de seus papes e
responsabilidades na proteção da infância e adoiescènda, contribuindo para a construção de uma
sociedade mais justa e iguatitâna.

A escolha peia contratação permitirá o fortalecimento da rede de protelo, o aprimoramento da
qualidade do atendimento e a garantia dos direitos da criança e do adolescente, contribuindo para a
construção de um futuro melhor para as novas gerações.

CLÃUSl1LA t2' ARTA - FQBM% E. FPLiA tE 1Tt'f
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular iiquidaçio da despesa, nos termos do
art. 83 da Lei Federal n° 4.32011964, observado o disposto nos arte. 140 a 141 da lei Federal n'
14.13312021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) (setor
competente do órgão ou entidade licitante).

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medição do
serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês CM, podendo:na primeiro 8s e no último, para
fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, oro para esse fim o mês com
30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado s Fiscaltzação, para atestado, e, após,
protocolado no(a) Prefeitura Municipal de Anajatuba-Ma.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apimentar juntamente com o documento de cobrança,
Ordem de autorizado e as certidões de regularidade fiscal: Prova deregtiaddade com a Fazenda Federal,
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributas Federais e á Divida
Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014 Prova de

IBCRET ► [E A8$STENCIA E DE$EP4VOLVENTO SOCIAL
Rua Benedito Leve. 866. Caro. CEP 66.490,000.14nejetube- MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA -

CNPJ: 06.002.37210001-33 - -`

regularidade com a Fazenda Estadual do domtcfio ou sede da licitante, mediante apresentado da Cerro
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscirto na Divida Ativa do Municip ; Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizada em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - Nº caso de erro nos documentos de faturamento ou tença, estes serão devolvidos
à CONTRATADA para retificação ou substituião passando o prazo de pagamento a fluir então, a partir da
reapresentaçáo valida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado a CONTRATADA por meio de crédito em conta correria
aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrera reajustamento do Contrata decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do
orçamento estimado, observada a Lei Federai n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Indicie de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de c3eagraila 4 Estatística - IBGE, calculado
por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(1-i0)/foi
Onde:

R = valor do reajuste;
1= índice IPCA E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
lo = índice do IPCAE mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço unitário
contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma ião possa
mais ser aplicado, sara adotado outro índice que reflita a parda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso,
a variação do índice deverá ser calculada por melo da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQU1LIBRI0 ECONÕMICO-FINAI CEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequ ibrIo econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE
obrigado a responderem ate finta dias, da date do requerimento ou de data em que forem apresentados
todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉ - REGIME DE EXECUCAO
A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência/Projeto Básico.

CLÁUSULA OITAVA • FISCAUZACÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e proâedirnentas de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE elau por seus prepostos, não
eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações
e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

8E1TAA OEASl5T£MCM E D5ENWOLMUPENTO REGIA#.
Ruas 8ers Le( a, 868. G CEP QM9t.000 An e- W
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33 - -- -

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comisero designada por ato do
Õrcião comraetente. Incumbe à Fiscalização a prética de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem
considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as

divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato.
O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTRATADA no que conceme aos serviços contratados, à sua execução e às consequências
e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que
a ocorrência de eventuais, irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará
corresponsabilidade`do CONTRATANTE ou de seus propostos.

Parágrafo Quinto -A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesas quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações
relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e
elementos referentes à execução do contrato,

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Parágrafo único - Não será exigido na presente contratação

CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO

A contratação terá eficácia a partir de sua assinatura e vigorando por 12 (doze) meses, ficando o ente a
obrigação da publicação do instrumento correspondente no Portal Naciona) de Contratações Pi Iic ae.

Parágrafo Primeiro- O prazo de execução dos serviços poderá. ser prorrogado ou alterado nos termos da
Lei Federal n° 14.13312021.

Parágrafo Segundo - No caso de serviços e fornecimentos cont(nuos, o aordrMo poderá ser prorrogado na
forma dos arts. 107 e 106, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGACÕES DA CONTRATADA

a) As obrigações e responsabilidade da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência,
anexo 11 do editai.

CLAUSULA DÉCIMA SE=GUNDA - OBRIGACÕES DO CONTRATANTE

a) As obrigações e responsabilidade da contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência,
anexo II do edital.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

0 recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de
5ECRETAR A DE ASSISTEsCIA E OE$ENV I.Y lKIO SOCIAL
Rua Bonedlta L m l.. 888,. C.nb CEP: 86.460.000, M*&. _ M.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNP, : 06.002.37210001-33 -7 ~ --

servidores designados pelo t>gão competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as
especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se posstvei, reexe atar os serviços, passando a contar os prazos para pagamento
e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o
prazo do Contrato devo ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão
consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não c oniunicadas e nem aceitas pela
Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autoria a suspensão da execução
do Contrato.

GLAUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSPENSÃO DA EXECUCÃO
facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante

justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -' SÀNCÕESÀDMINISTRATWAS
As sanções administrativas serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo II do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS
A CONTRATADA poderá apresentar:

a. Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo da
15 (quinze) dias úteis contados da intimação da aplicado das penalidades de Adverténcia Multa e
impedimento de licitar e contratar,
b. Recurso a ser interposto.perante a autoridade que tiver proferido 8 demo tia, no prazo de 3
(três) dias úteis contados da Intimação da extinção do contrato quando promovido fixar ato unilateral e escrito
da Administração;
c. Pedido de Reconsiderado no prazo de 15 (quinze) dia út.ie contados da ciência da aplicação
da penalidade de Declaração de inidoneldade para licitar ou contra

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as alineas a" e b"; do caput da presente Cláusula serão
dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, q.se, se nãó recznsidërar a decisão recorrida,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para demo.

CLUSUL DÉCIMA OITAVÁ.- xnticÁo
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das
hipóteses previstas no art. 137, incisos 1 a IX, da Lei Federai n° 14.13312021, mediante decisão

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art.138, § 2° da Lei Federal n°
14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A extirpo operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portai
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no
local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à muita de até 20%. (vinte por cento) calculada sobre o salto

BEC TA A DE A IJSTtNCIA E OE$ENVOLWMENTO SOCIAL
Rua aw,.dIo usa. as5.,r c;EP eó.49O.CxO M ubø-- na
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CNPJ . 06.002.372!0001-33

reajustado dos serviços não executados, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma
da Cláusula Terceira, deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos
devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser
promovidos:
a. a devolução da garantia,
b. os pagamentos devidos peta execução do Contrato até a data da extinção;
c. o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
d. o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato par culpa da CONTRATADA, esta somente terá
direito ao vaiou das faturas relativas às parcelas do olmo efetivamente adimplidas até a data da resoisâ.
do Contrato, apôs a compensado prevista no parágrafo quarto desta Cláusula

Parágrafo Sétimo - No caso de extinção amável, esta será: reduzida a tema, tendo a CONTRATADA
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão
especial designada para esse fim e á devolução da garantia.

CLÁUSULA DtC11 A NONA - SUBCONTRATACAO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e semi mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA portodas
as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcantrataçáo,
inclusive as de natureza trabalhista e previdsnciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - QOTACAO ©RCAMENTÃRIA
As despesas decorrentes da presente contratação comerão por conta dos recursos espccefiias consignados
no orçamento da Prefeitura Muniam de Anajatuba, dassifiicada conforme"abaixo especificado:

ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 50 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08122 0067 2121 MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS E TERGEiROS PESSOA JURÍDICA

ÓRGÂO. 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE. ORÇAMENTARIA: 51 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 08244 00572143 MANUT E FUNC DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- FORO

sEc rAíãA DE A$$$ST5NC A E DESENVOLVASOC$AL
Rua Sensd to l afile. 888, Cenão. CEP: 654Sd.000 M*t e- MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas odurndas do presente Contrato,
renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLIÇACAO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento na Diário Oficial do Município nos
prazos legais, além da divulgação no Portal Nacional de Contratares Públicas (PNCP), nos termos do art.
94 da Lei Federal n° 14.13312021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA,- DISPOSICÕES FINAIS
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n°
14.13312021;

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e moído o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vence em cias de
expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para Irai
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Anajatuba - MA, em 04 de Agosto 2025

DEeORA OUTRA Mdo digital
FEAItE1RA.4356948033 ' Dt3QR iD4J'tM
0 ERIlA5á948Q9 70

Débora Dutra Ferreira

Secretária Municipal De Assistência e Desenvolvimento Social
Demito n° 47811025

CONTRATANTE

CONSULT CONSULTORIAa.r aºara w r.+ co r

E NAMEtrT05 /
LTDA.l 122920500016E o.rïc rasza r a uto

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTO LTQA
CNPJ N° 11.229.205!0001-60

CONTRATADO

SECRETARIA cE T NC1A E DESENVOLVIMENTO 60d M.
Rua 8* Ce u, com: 85AO.OOO ie-+v►
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•{,.PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372!0001-33

EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01412©25
CONTRATO N° 0408.00212025. PARTES: Municipio de Anajatuba/MA, por intermédio da Seria
Municipal de Administração, e a empresa Consuit Consuttorla e treinamento LTDA, CNPJ:
27.745.509/0001-10. OBJETO: contratação de pessoa(s) jurídica(s) balizada na capacitação
continuada da rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do
Municipío de Anajatuba/MA. BASE LEGAL: LEI N° 14.133!2021 E A DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
014/2025. VALOR GLOBAL: R$ 59,000,00 (Cinquenta e nove mil reais), PRAZO DE VIGÊNCIA: A
contratação terá eficácia a partir de sua assinatura e vigorando por 12 (doze) meses, ficando o ente a
obrigarão da publicação do instrumento correspondente no Portal. Nacional de Contratações Públicas.
ÕRGÁO: 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE ORÇAMENTARIA: 50 SECRETARIA DE ASSISTENCiA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL PROJETOIATIViDADE: 08122 0057 2121 MANUTENCAO DA

CRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.390.39.00 OUTROS
wERVIÇOS E TERCEIROS PESSOA JURIDICA ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE
ORÇAMENTARIA: 51 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08244 0057 2143 MANUT E FUNC DO. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA SIGNATÁRIOS: DÉBORA DUTRA FERREIRA - SECRETÃRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL PELA CONTRATANTE E O Sr. BRUNO COSTA SOUSA, PELA
CONTRATADA. ARQUIVAMENTO: ARQUIVADO POR MEIOS PRÕPRIOS NA PREFEITURA
MUNICIPAL.

Anajatuba - MA, 05 de Agosto de 2025.

Débora Dutra Ferreira

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 4782025

SECRETARIA MUMCIPAL DE ASsISTÈNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Lace. 868. Centro CEP: 65.490.000 Anajatuba - MA
www.aaaiatuba.na.oo r.br



Coordenadona de Licitações e Contratos da DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CLASSIFICAÇÃO
Prefeitura. Municipal de Anajatuba, sito a Rua ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS

Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000 SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
Anajatuba -- MA, no horário das 0$:00hs àiv` •s.A AL37JICA SIGNATÁRIOS: DÈBORA DUTRA
12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs, em diQA 3 FRRIRA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
uteis ou até as 23:59 hrs do dia 111Q81202l YDR CA AITÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
através do endereço de e-mail: SOCIAL PELA CONTRATANTE E O Sr.
dIcofanaiatuba.ma.gov.br. O edital e anexos BRUNO COSTA SOUSA, PELA
da Dispensa de Licitação estão à disposição dos CONTRATADA. ARQUIVAMENTO:
interessados no endereço supra, de 2s a 6

_

ARQUIVADO POR MEIOS PR PRIOS NA
feira, no horário das horário das 08:0Ohs às PREFEITURA MUNICIPAL. Anajatuba - MA, 05
12:00hs e das 14:00hs às 19:00hs e no sitio de Agosto de 2023. Débora Dutra Ferreira
oficiai deste Poder Executivo Municipal: Secretária Municipal de AssistÕncia e
www.anaiatuba.ma.aov.br, onde poderão ser ,,
cxans tados ou obtidos gratuiiamsnt : ,, ; ` , , ,
EscIarecimentos

endereços supracitados (físico e eletrôncos)I-'_ki - : `

Anajatuba -MA, em 05 de agosto de 2025. .

LEONARDO MENDES ARAGAO - Secretário EXTRATO DO CONTRATO

Municipal de Saúde - Decreto n° 644/2025 PREGÃO ELETRÔNICO N° 033120023

CONTRATO N° 2603.00112025. PARTES:

Município de Anajatuba/MA, por intermédio da
Secretaria Municipal de Educação, e a empresa
88 SAADS LTDA, CNPJ: 11.862.64110001-71.
OBJETO: contratação de empresa
especializada no fornecimento de equipamento,
periféricos, suprimentos e acessórios de
informática, para atender as necessidades das
Secretarias Municipais de Anajatuba/MA. BASE
LEGAL: LEI N' 8.666/93 E A LICITAÇÂO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 033/2023. VALOR

GLOBAL: R$ 58.192.45 (cinquenta e cito mil
cento e noventa e dois e quarenta e cinço
centavos), PRAZO DE VIGENCIA: O prazo de
vigência deste Termo de Contrato será de 12
(doze) meses, com início na data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos
do art. 57, § 10 da Lei n° 8.666193. ÕRGAO: 02
PODER EXECUTIVO UNR)ADE: 32

MANTENCÂO E DESENVOLVIMENTO DA

EDUCADO-MDE DOTAÇÃO:
12.361.0051.2081.000 FUNÇÃO. 12
EDUCAÇÃO SUB-FUNÇÃO: ENSINO
FUDAMENTAL PROGRAMA: 12361 0051
EXPANSAO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUDAMENTAL PROJETO
ATIVIDADE: 12361 0051 2081 MANUT DO

MDE AÇÃO: 12361 0051 0000 MANUT DO
MDE ND: 4.4.90.52.0 EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANETE ÕRGÃO: 02 PODER
EXECUTIVO UNIDADE32 MANTENCÃO E

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-MDE
DOTAÇÃO: 12.361.0051.2081.0000
FUNÇA012 EDUCAÇÃO SUB-FUNÇÃO:
ENSINO FUDAMENTAL PROGRAMA: 12361

0051 EXPANSAO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO FUDAMENTAL PROJETO

EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01412025

CONTRATO N° 0408.00212025. PARTES:

Município de Anajatuba/MA. por intermédio da
Secretaria Municipal de Administração, e a
empresa Consult Consultora e treinamentos
LTDA, CNPJ: 27.745.509(0001-10. OBJETO:
contratação de pessoa(s) jurídica(s)
especializada na capacitamo continuada da
rede atenção, proteção, defesa e garantia de
direitos de criança e adolescentes do Município

de Anajatuba/MA. BASE LEGAL: LEI N°
14.13312021 E A DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
01412025. VALOR GLOBAL: R$ 59,000,00

inquenta e nove mil reais), PRAZO DE
GENCIA: A contratação terá eficácia a partir

de sua assinatura e vigorando por 12 (doze)
meses, ficando o ente a obrigação da
publicação do instrumento correspondente no
Portal Nacional de Contrç₹5es Públicas.
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE
ORÇAMENTARIA: 50 SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL PROJETOÍATMDADE: 0$122 0057

2121 MANUTENCAO DA SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL CLASSIFICAÇÃO
ECONÓMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS

SERVIÇOS E TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE
ORÇAMENTARIA: 51 FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL PROJETOIATNIDADE: 08244 0057
2143MANUTE FUNCDO FUNDOMUNICIPAL

DIA assinado eletronicamente por. Rodrigo de Sousa Femandes - CPF: ~" 380.333-*' em OSJO8IT0?b 19:57.38 - IP ciam n': 192.168.1.37
Autenücaçáo em: wrvw.aneube.ras.gov.br/diariooflctel.php7id=1436
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Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 8868, Centro, CEP: 65.490.000, Majatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33 --

ORDEM DE INÍCIO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATADO: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CONTRATO: 0408,00212025

)teto: contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitado continuada da rede atenção,
,aroteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do Municipio de Anajatuba/MA,

No dia 05 de Agosto de 2©25, nesta Cidade de Anajatuba, Estado do Maranhão, nas dependências de
Prefeitura Municipal, foi expedida a presente ordeira de inicio de execução contratual, através do
procedimento, modalidade Dispensa de Licitação n° 014/2025, à qual gerou o Contrato Atkninistratlvo
n° 0408.00212025, para que se proceda com os atos administrativos necessários.

Anajatuba - MA, 05 de Agosto de 2025.

,rp1} . ¡ ¡•_ LJQ ti À2Sç
Débora Dutra Ferreira

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 478/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Lene, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
w .anajatuba.nna.pov.tr
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Rubrica'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0408.002/2025

Objeto: contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitação continuada
da rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do
Município de Anajatuba/MA.

- I Vigência contratual: 04/08/2025 a 04/08/2026Data da publicação do extrato: 05/08/2025.

Contratado(a): Consult Consultoria e treinamentos LTDA
C N PJ/M F n° 11.229.205/0001-60

Representante Legal: Bruno Costa Sousa
CPF n° 612.542.703-02

orne: Alyne da Silva e Silva
argo: Gestora do Cadastro Único
Mação: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
to de desionacão: Decreto n° 763/2025.

fiscalizado: de 20/01/2026 até a presente data.

1. Cumpriu as obrigações contratuais mensais x

2. Obedeceu aos prazos estabelecidos x

3. Entregou documentos a que estava obrigado X

4. Prestou serviço com a qualidade esperada x

5. Informou ou comunicou situações a que estava
obrigado x

Observação: Não houve ocorrência.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www. anaiatuba. ma. aov, br
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Rubricar
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

Observação: Não houve ocorrência.

Observação: Não houve ocorrência.

Observação: Não houve ocorrência.

Após análise e acompanhamento da execução dos serviços, o referido contrato tem
prazo de vigência até 04/08/2026, necessitando assim ser prorrogado por mais 12 (d
meses. No que concerne a prorrogação de prazo o mesmo está amparado pelo
termos da Lei Federal no 14.133/2021.

Observação: Não houve ocorrência.

Observação: Não houve ocorrência.

Anajatuba/MA, 30 de julho de 2026.

(4LdLL. )Li
Alyne Silva e Silva
Gestora do Cadastro Único

Fiscal do Contrato

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www. a n aiatuba. ma. aov. b r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PORTARIA N°.189/2026

DESIGNAÇÃO DO FISCAL DE
CONTRATO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal e,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 117 da Lei Federal n° 14.133/2021 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, o qual dispõe que a execução do contrato deverá

ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração;

ART. 1°- Nomear como FISCAL DE CONTRATO a servidora, ALYNE DA SILVA

E SILVA, CPF N°. 607.842.693-19, para exercer a função de fiscal de contratos

celebrados entre o Município de Anajatuba/MA e terceiros, durante o exercício do

corrente ano, no âmbito das Secretarias Municipais algures mencionadas.

Art. 2°- Ao Fiscal do Contrato, ora nomeado, fica garantida pela administração, as

condições para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021, onde caberá, ainda, no que for compatível com o contrato em

execução, fiscalizar os contratos de Serviços de Contratação de Pessoa Jurídica,

especializada na Capacitação Continuada da rede de Atenção, Proteção, Defesa e

Garantia de Direitos da Criança e Adolescentes do Município de Anajatuba/MA,

devendo, portanto:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir

respectivos relatórios;

II- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;

III - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade;



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.37210001-33

IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica,

cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a

contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;

VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua

responsabilidade;

VII- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da

garantia contratual em favor da contratada;

VIII- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;

IX - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação

X - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no

cronograma fisico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela

contratada;

XI - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos

no contrato;

XII - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para

pagamento;

XIII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de

acordo com o estabelecido no instrumento contratual.

Art. 3° - Ao Fiscal nomeado deverá ser entregue pelo Setor de Compras, imediatamente

após a ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no mínimo, do Edital de Licitação

e de todos os seus anexos e do Contrato com sua respectiva publicação e, oportunamente,

de seus aditamentos, garantindo-lhe, assim, o domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art. 4° - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do

processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Anajatuba/MA, 20 de Janeiro de 2026.

HELDER LOPES; Assinado de forma digital
por HELDER LOPES

ARAGAO:14701 RAG►a:14701960349

960349 1ÓadcO47-ì1-03'óó'20
HÉLDER LOPES ARAGÃO

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

A

CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ N° 11.229.205/0001-60

RUA INÁCIO XAVIER CARVALHO, SALA 103, N°660, BAIRRO SÃO FRANCISCO, SÃO LUÍS/
MA

Assunto: Solicitação de aceite para prorrogação de prazo contratual

Prezados Senhores,

Considerando o Contrato n° 0408.002/2025, celebrado em 04 de agosto de 2025, cujo

objeto é contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitaçáo continuada da rede
atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do Município de
Anajatuba/MA, informamos que, por razões de conveniência administrativa e continuidade dos
serviços/fornecimentos, há interesse desta Administração em prorrogar o prazo de vigência
contratual, nos termos do disposto nos arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das
demais normas aplicáveis.

Dessa forma, solicitamos a manifestação formal de aceite por parte desta empresa quanto

à prorrogação do referido contrato, por mais 12 (doze) meses, mantendo-se inalteradas as
demais cláusulas contratuais anteriormente pactuadas.

O aceite deverá ser enviado por escrito, devidamente assinado pelo representante legal
da empresa, para que possamos dar continuidade aos trâmites administrativos necessários.

Certos de sua habitual colaboração, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Anajatuba - MA, 30 de julho de 2026.
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MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 485/2025

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
w wv.anaiatuba.ma.aov.br



Re: SOLICITAÇÃO DE ACEITE PARA
Assunto. PRORROGAÇÃO DE PRAZO CONTRATUAL
De CTE Consultoria <cteservicos2@gmail.com>

Para: <compras@anajatuba.ma.gov.br>

Data 31/07/2026 13:45

• Ofício 094 - Aceite Prorrogação de Prazo.pdf («3.1 MB)

Boa tarde

Segue em anexo manifestação de aceite devidamente assinada.

Atenciosamente,

Consult Consultoria e Treinamentos LTDA.
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CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LIDA - CNPJ:11.229.205/0001-60

Ofício 094/2026-CTE

São Luís, 30 de julho de 2026.
À

Prefeitura Municipal de Anajatuba

Ao Senhor,

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

Assunto: Manifestação de aceite para prorrogação de prazo contratual.

Referência: Contrato n° 0408.002/2025

Prezados Senhores,

A CTE - CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 11.229.205/0001 -60, com endereço na Rua Inácio
Xavier Carvalho, Sala 103, n° 660, bairro São Francisco, São Luís/MA, neste ato representada por

seu representante legal, BRUNO COSTA SOUSA, vem, respeitosamente , em atenção ao
expediente encaminhado por essa Administração Municipal, em 30 de julho de 2026, manifestar
ACEITE FAVORÁVEL à prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 0408.002/2025,
celebrado com o Município de Anajatuba/MA, pelo período de 12 (doze) meses, conforme
solicitado no ofício recebido.

A presente manifestação de aceite considera o interesse público na continuidade da
prestação dos serviços de capacitação continuada da rede atenção, proteção, defesa e garantia de
direitos de criança e adolescentes do Município de Anajatuba/MA

Dessa forma, esta empresa declara sua concordância com a prorrogação contratual
pretendida, mantidas as demais cláusulas e condições anteriormente pactuadas, sem prejuízo da
formalização do respectivo termo aditivo e da observância dos trâmites administrativos, legais,
orçamentários e contratuais aplicáveis.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente

AssYudo de forme dglhl porCONSULT
CONSULT CONSULTORIA E CONSULTOItlAETì1E lAMEHiD5

TREINAMENTOS LTDA112292050001 11 0500016O
. Dadas I0≥&D7301336Â2.0r00

CONSULT CONSULTORIA, TREINAMENTO EVENTOS LTDA - CTE
BRUNO COSTA SOUSA

Diretor Financeiro/Administrativo

Rua Inácio Xavier Carvalho, Rua 3, Sala 103 Letra A n° 660, São Francisco, 65075-360 - São Luís/MA.

E-mail: cteservicos2@gmail.com e contatoC deservicos.com.br
Sítio: www.cteservicos.com.br Página 1 de 1
Fones: (98) 98788-2621
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TERMO DE CONTRATO N° 095/2025 DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO

DO BREJÃO (MA) E A EMPRESA D. S. SOLUÇÕES
INTEGRADAS LTDA. (COMPLY SOLUÇÕES
INTEGRADAS), NA FORMA ABAIXO.

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de 2025, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO
FRANCISCO DO BREJÃO (MA), através do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o n° 42.343.981/0001-10, com sede administrativa na Rua São João n° 124, Bairro

Habitar Brasil, neste ato representado por sua ordenadora de despesas a Sra. ANA CRISTINA
FIGUEIRA DE SOUSA, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade de n°
026087692003-9 SSP-MA e do CPF n° 019.363.193-81, doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, D. S. SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA.
(COMPLY SOLUÇÕES INTEGRADAS), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ
sob o n° 31.711.398/0001-07, com sede na Av. Getúlio Vargas n° 1622 Sala 201 Centro,

imperatriz - MA, neste ato representada pela Sra. Daniela de Araújo Sousa Silva, brasileira,
casada. empresária, portadora da cédula de identidade de n° 030734012006-2 SESC-MA e do
CPF n° 037.432.123-07, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm, entre si,
ajustado o presente contrato decorrente de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2025,
Processo Administrativo n° 065/2025, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/21 e demais

normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA-- DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
administrativa na gestão do fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente de São

Francisco do Brejão - MA, em conformidade com as especificações constantes do Termo de
Referência do processo de DISPENSA DE LICITAÇAO N° 015/2025 tombado sob o n°
065/2025 e da proposta apresentada.

ITEM j _ DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNIT. V. TOTAL
Assessoria e consultoria técnica administrativa

na gestão do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de São Francisco do

i 13rejao - MA, no planejamento estratégico, MÊS 12 5.000,00 60.000,00
controle financeiro, fiscalização e

acompanhamento técnico das ações e na
captaç o de recursos financeiro. _

TOTAL 60.000.00

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO
Vincularn-sc ao presente Contrato, independentemente de transcrição. O processo de DISPENSA

DE LICITAÇÃO N° 015/2025 tombado sob o n° 065/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR TOTAL

O i ator total estimado deste contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária: (4
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08.243.0005.2-204 - Manutenção do Fundo da Infáncia e da Adolescência - FIA

3.3.90.35 - Serviços de Consultoria

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO Rubrica: -

O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em doze meses, poder ._
ser prorrogado nos termos do que disciplina a Lei n° 14.133/21, condicionada sua eficácia à
publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZ DE EXECUÇÃO
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, por
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada,
necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.
h) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades
na execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua
regularização;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
credenciados da CONTRATADA;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário
especialmente designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o
Contrato.

e) Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora
pactuados;
t) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo;
g) Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização;
h) Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis no contrato, solicitando
desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;
i) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais.

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de
referência do processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2025 tombado sob o n°
065/2025 e de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de
transcrição.
Constituem ainda obrigações da CONTRATADA:
al Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a
serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidades exigidas pelo as
exigências do Tribunal de Contas do Estado Maranhão, Tribunal de Contas da União e demais
normas do direito financeiro, cumprindo todas as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência;

b) Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada pelo
contrato, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas em seus
anexos, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos,
respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de s inobserv ia total ou parcial;ua
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e) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e inscrita junto ao Conselho Profiss
competente:

d) Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou
conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos,
impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção
individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições publicas,
registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada
pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados elou
prepostos e a contratante;

e) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com mão
de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e
outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste
instrumento;

1) Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE
para a execução do Contrato;
g) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e
especificações contidas neste Termo;

h) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a
imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;
i) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a
envolvam, independente de solicitação;
I ) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão
impugnados. cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré execução direta, além das
responsabilidades contratuais;
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 125, da Lei n° 14.13.3/21
e alterações;

1) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;
m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;
n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;
o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a

ocorrência de qualquer fato impeditivo dos serviços; e

p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante
ou a terceiros.

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
h) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar trinta por cento do valor do
contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A referida multa será aplicada mediante notificação,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada
com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá„ nos casos de inexecução total ou
do contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem sua
rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante;

c) Impedimento de Licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, a
critério da autoridade competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades
anteriores em caso de reincidência.

d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçilo ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no subitem anterior.

1•

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contados da Notificação oficial.

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as
penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para
a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO

Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros
consignados na CLÁUSULAQUARTA,

PARÁ(;RAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta,

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL
DA CONTRATADA. devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de
pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) Cópia das respectivas Ordens de Serviço;
h) Cópia da Nota de Empenho;
e) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;
t) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;
h l Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
i) Certificado de Regularidade do FGTS;
3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da

CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.° da Agência e da Conta-Corrente onde deverá
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuénc das partes interessadas.
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a) A Nota Fiscal deverá estar acomvanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e `ser
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subseauente ao

fornecimento/execução.

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria,
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =1 x N x VP, na qual

EM = Encarg moratõiioa;
N = NCero de dias ante a dia pia para o peiaea tia ef*wo pagado:
VP = Valeu d a a4aamatraaom

t = inche de compenseç3n ìrna = 0.00016439, asem apurado:
1 = i I = &100 í=0,00016438

365 366

Ern que i = saxa percen anu no vabr de 6%L

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no
parágrafo anterior.

PARÁGRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter,
obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta
corrente da Contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de
penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção
monetária.

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuiç es sociais (INSS, ISS,
COFINS, PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas
definidos na legislação pertinente.

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida,
cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retidd deverá ser discriminado após a
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutivel apenas para produzir efeito no ato da
quitação da nota fiscal. fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal,
sendo apenas um destaque a fim de que no se altere a base de cálculo de qualquer tributo que

incida sobre o valor dos serviços executados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela
CONTRAIANTE. não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FISCAL DE CONT TO
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A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo servidor INICLEIA RODRIGUES DA SILVA
OLIVEIRA, designado pela CONTRATANTE e que poderá, a qualquer tempo, determinar o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação
das penalidades previstas neste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRAÇÂO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte,
sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais
e as previstas em lei ou regulamento, aos termos do art. 155 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO
Constituem motivos ensejadores da extinção do presente Contrato, os enumerados no artigo 137,
da Lei Federal n° 14.133!21, e ocorrerá nos termos dos ares. 138 e 139, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá extinguir de pleno direito o Contrato,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA
qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre
que ocorrer:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) razóes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o
pagamento das prestações vincendas, no caso de extinção do contrato previstos no art. 137, sem
obrigação de indenizar a CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CoN rRAI'AN'rE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de regis , q comprove a sua
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efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de DISPENSA
DE LICITAÇÃO N" 015/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO
0 extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE no sítio oficial da
administração pública municipal, obedecendo ao disposto no art. 72, parágrafo único da Lei
Federal n° 14.133/21, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro de Açailândia (MA), comarca da qual o município de São Francisco do Brejão
(MA) é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer dívidas oriundas do presente instrumento.

E. para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

São Francisco do Brejão (MA), 24 de abril de 2025.

CONTRATANTE

ORDENADORA DE DESPESAS

DO (FIA)

JJ
CONTRkTADA

D. S. SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA
(COMPLY SOLUÇÕES INTEGRADAS)
REPRESENTANTE LEGAL

TESTEM[1NNAS:

CPF:

CPF:
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Extrato de DBpeasa 015/2025

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURAMUNICIPAL

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) EXTRATO

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2025 E

RATIFICAÇÃO OBJETO: Contratação da empresa

espccialiaada para a prestação de serviços de assessoria e

consultoria técnica administrativa na gestão do findo

municipal dos direitos da criança e do adolescente.

CONTRATADO: D. S. SOLUÇÕES INTEGRADAS

LIDA. (COMPLY SOLUÇÕES INTEGRADAS) VALOR

DO CONTRATO: RS 60000,00 (sessenta mil teaia)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08243.00052-204 -

Manutençáo do Fundo da Infkcia e da Adolescãneia -FIA

3.3.90.35 - Serviços de Consultoria VIGÊNCIA: 12 meses.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, II, da lei

14.133/21, atualizada pelo Decreto Federal n° 12.343 de

30/12/2024. São Francisco do Brejão (MA), 24 de abril de

2025. EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES -

EXTRATO DE CONTRATO

Extrato do Contrato N° 093/2025

ESTADO DOMARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÁO (MA) EXTRATO

DE CONTRATO N° 093/2025. CONTRATANTE:

SECRETARIAMUNICIPAL DEASSISTENCIA SOCIAL

CONTRATADO: A empresa COMÉRCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVIÇOS R. G.

LTDA, OBJETO escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição de cestas básicas VALOR 254.280,00 (duzentos e

cinquenta e quatro mil e duzentos e oitenta reais).

REGÊNCIA: Lei n° 14.133/2021 DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA 24408.0005.2-095 Programa de

Doação de Cestas Básicas - Famílias Carentes 3.3.90.32 -

Material de Distribuição Gratuita São Francisco do Brejão

(MA) 23 de abril de 2025. ANA CRISTINA FIGUEIRA

DE SOUSA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

PREFEITA MUNICIPAL.

Publicado por: Lucas Silva Alencar

Código idmdficrdor:$5JRtN2?2FPrPubl v do por: Lucas Silva Akeecar

Pregoeiro

Código identificador: 3glmwuv6j820250424100459

Extrato do Contrato N° 094/2025

ESTADODO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL

i DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) EXTRATO
DE CONTRATO N° 094/2025. CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DEASSISTÊNCIASOCIAL

CONTRATADO: A empresa JCS COMÉRCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS E SERVIÇOS BIRELI,

OBJETO aquisição de kits de enxoval. VALOR 67.000,00

(sessenta e sete mil) REGÊNCIA: Lei n° 14.133/2021

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 08.122.0006.2-125 -

Manutenção do Fundo Municipal de Assisténcia Social -

08.244.0005.2-239 - Gestão da Proteção Social Básica

3.3.90.30 - Material de consumo São Francisco do Brejão

(MA) 23 de abril de 2025. ANA CRISTINA FIGUEIRA

DE SOUSA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Publicado po.r Lacas Silva Alencar

Piegoeiro

Código identificador: gy81pak6pg20250424100441

Assinado Elelxonicamente Com Certificado Padrão ICP.Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória N°2.200.2. de 2001.ido autenticidade, validade jur(diea a lntsgiidade. Pdgkts 2
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Processo n° 7.334/26

CONTRATO N° 70/26

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO CARLOS E SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

SENAC.

O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS - Prefeitura Municipal de São Carlos, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede nesta cidade de São Carlos na Rua Episcopal, n° 1.575, Centro,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 45.358.24910001-01, representado neste ato pelo Secretário
Municipal Especial de Infância e Juventude, EMERSON LEANDRO DE MORAIS, brasileiro,
casado, diretor de escola, portador da Cédula de Identidade RG n° 32.333.662-0 e inscrito no
CPF/MF sob o n° 278.993.048-14, residente na Rua Coronel Domingos Marinho de Azevedo, n°
50, Vila Boa Vista 1, São Carlos, SP, CEP 13.575-008, doravante denominado CONTRATANTE,
e o SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, Administração
Regional no Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.709.814/0001-98, com sede
na Rua Doutor Vila Nova, n° 228 - 7°andar, Vila Buarque, São Paulo, SP, por meio de sua
unidade Senac São Carlos, inscrito no CNPJ n° 03.709.814/0051-57 , com sede na Rua
Episcopal, n° 700, Centro, São Carlos, SP, CEP 13.560-570, neste ato representado por sua
gerente FABIA MARIA SILVA LINS DOS SANTOS, brasileira, casada, diretora escolar,
portadora da Cédula de Identidade RG n° 20.432.423-3 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n°
171.436.558-13, residente na Rua Anstides de Santi, n° 10, Azulville I, São Carlos, SP, CEP
13.571-150, doravante denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato,
decorrente de Dispensa de Licitação consubstanciada no artigo 75, XV, da Lei Federal n°
14.133/21, de acordo com as cláusulas e condiçães seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.O objeto do presente é a contratação de instituição especializada para a prestação de serviços
de capacitação e formação continuada destinados aos conselheiros tutelares e aos profissionais
vinculados ao sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente do Município de São
Carlos, por meio da realização de cursos, workshops, atividades formativas e apoio técnico à
realização da conferência municipal dos direitos da criança e do adolescente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO
2.O objeto deste contrato será efetivado nos termos estabelecidos no Termo de Referência e na
proposta comercial 56.283-2 da CONTRATADA, conforme consta do processo administrativo
n° 7.334126, que fica fazendo parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO
3.1. O valor do presente importa em até R$ 76.400,00 (setenta e seis mil e quatrocentos reais)
no qual estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e%ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do atesto do recebimento
definitivo do objeto e da nota fiscal pela Secretaria Municipal Especial de Infância e Juventude.
3.3. Caso haja atraso no pagamento, a CONTRATANTE incorrerá na multa de 2% (dois por
cento) sobre o valor devido. Se o atraso for superior a 60 (sessenta) dias, incidirão, também,
juros de 12% (doze por cento) ao ano, calculados "pro-rata-més", bem como atualização
monetária pelo IGP/FGV, calculada "pro-rata-0ie", até a data de seu efetivo pagamento,
independentemente do Senac São Paulo, a seu exclusivo critério, considerar rescindida a
prestação dos serviços objeto do Contrato.
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.O presente contrato entra em vigor a partir da sua assinatura, estendendo-se pelo período de
12 (doze) meses de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS
5. Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente encontram-se
especificados na dotação orçamentária codificada sob o n°
25.02.08.243.2085.2.157.3.3.90.39.03.1000001 - Desp. 0890, do orçamento de 2026.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DEVERES DO CONTRATANTE
6.1. São direitos do CONTRATANTE:

6.1.1. Aplicar as penalidades cabíveis à CONTRATADA caso não sejam respeitadas as
condições a que ela se obrigou após regular apuração em processo administrativo assegurado
contraditório e ampla defesa, nos termos previstos nos artigos 155 a 159 da Lei Federal n°
14.133121;

6.1.2. Rescindir o presente contrato, de pleno direito e para todos os fins, em caso de
recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou decretação de falência da CONTRATADA,
mediante aviso prévio com 30 (trinta) dias corridos por meio de notificação extrajudicial,
notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, podendo, ainda, ser rescindido unilateralmente
pelo CONTRATANTE nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal n° 14.133121, e no
caso de não cumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas ajustadas no
presente contrato após regular apuração em processo administrativo assegurado contraditório e
ampla defesa, nos ternos dos artigos 157 e 158 da Lei Federal n° 14.133/21.
6.2. São deveres do CONTRATANTE:

6.2.1. Efetuar o pagamento dos serviços contratados na forma e no prazo ajustados;
6.2.2. Dar quitação do presente contrato quando do adimplemento da obrigação pela
CONTRATADA.

6.2.3. Fornecer à CONTRATADA os termos que serão objeto de nas publicações dos diários
oficiais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA
7.1. São direitos da CONTRATADA:

7.1.1. Receber o pagamento da quantia ajustada, na forma e no prazo estabelecidos no presente
contrato, quando do adimplemento da obrigação a que se obrigou;
7.1.2. Receber quitação do presente contrato quando cumprida a obrigação a seu cargo.
7.2. São deveres da CONTRATADA:

7.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
7.2.2. Responder pelos serviços que executar na forma da lei;
7.2.3. Empregar, na elaboração do serviço contratado, pessoal adequado e capacitado em todos
os níveis de trabalho;

7.2.4. Conduzir os serviços de acordo com as normas de serviço e disposições legais aplicáveis;
7.2.5. Prestar, sem ónus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão
de falhas verificadas nos trabalhos;

7.2.6. Cumprir os prazos estabelecidos, mantendo o CONTRATANTE informado, de acordo com
a conveniência deste, de todos os pormenores da prestação dos serviços;
7.2.7. Desenvolver seus trabalhos em regime de colaboração com o CONTRATANTE;
7.2.8. Arcar com as despesas incorridas na contratação de pessoal, encargos sociais,
trabalhistas, securitários e quaisquer tributos incidentes direta ou indiretamente, sobre ou
decorrentes do cumprimento do objeto deste, sem direito a pleitear reembolso ao
CONTRATANTE;

7.2.9. Observar a legislação que determina obrigações no campo de segurança, higiene e
medicina do trabalho;

7.2.10. Responsabilizar-se quanto ao uso obrigatório e correto, pelos operários, dos
equipamentos de proteção individual, de acordo com as Normas dos Serviços de Segurança,
Higiene e Medicina do Trabalho;
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7.2.11. Observar, conforme Instrução Normativa RFB n° 2.145, de 26 de junho de 2023, a
correta emissão de documento fiscal com destaque do valor de imposto de renda a ser retido,
ou, para casos não sujeitos à retenção, comprovação e apontamentos sobre tal condição;
7.2.12. Cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação vigente, pertencentes aos
trabalhadores que vierem a ser utilizados para a execução do presente contrato, sob pena de
suspensão temporária do direito de contratar com o CONTRATANTE, bem como da retenção
dos pagamentos devidos, caso esteja em situação de mora salarial, conforme Termo de
Ajustamento de Conduta TAC, firmado entre o CONTRATANTE e o Ministério Público do
Trabalho, nos autos do Inquérito n°000647.2013.15.003/7-51.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas acarretará a aplicação, ajuízo
do CONTRATANTE, das seguintes sanções, independentemente do cancelamento da nota de
empenho e da rescisão contratual:
a) Advertência;
b) Multas, na forma da subcláusula 8.2;
c) Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição.
8.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:
8.2.1. Por dia de atraso na entrega do objeto: multa no valor equivalente a 0,5% (zero virgula
cinco por cento) do valor total do contrato;
8.2.2. Pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas:
multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
8.3. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa.
8.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser cobrada judicial ou
extrajudicialmente.
8.5. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo
para defesa de 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção
for estabelecida com base nos artigos 157 e 158 da Lei Federal n° 14.133/21, devidamente
atualizada, em que há prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa pelo
interessado, a contar da intimação.
8.6. Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação com base no artigo 166 da Lei Federal n° 14.133/21.
8.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro
de Fornecedores do Município, e no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a
CONTRATADA terá seu cadastro cancelado por igual período.

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO
9. Este contrato é regulamentado pela Lei Federal n° 14.133/21, devidamente atualizada, e, nos
casos omissos, serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10. Fica vedada a subcontratação, bem como qualquer faturamento por terceiros.
10.1. O Senac poderá utilizar docentes próprios ou terceiros contratados, não sendo esta última
hipótese o caso de subcontratação, considerando toda a responsabilidade pela contratação
desses é da CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO
11. O presente contrato está vinculado à Ratificação da Dispensa, nos termos do inciso II, do
artigo 92, da Lei Federal n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
12.O presente contrato é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do disposto no artigo
75, inciso XV, da Lei Federal n°14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente este instrumento nos termos dos artigos
137, 138 e 139 da Lei Federal n° 14.133/21, sem prejuízo das penalidades pertinentes.
13.1. No caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos
na legislação.
13.2.O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.2.1. Supressão, por parte do Contratante que acarrete modificação do valor inicial do contrato
que representem acréscimos ou supressões superiores 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.2.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Contratante, por prazo
superior a 3 (trés) meses.
13.2.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações.
13.2.4. Atraso superior a 60 (sessenta) dias, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pelo Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS
14. Pelo presente termo, as Partes declaram que cumprem e seguirão cumprindo com todas as
obrigações oriundas da legislação vigente que trate da privacidade e da proteção de dados
relativos à pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais"), em especial, a Lei
Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), com a
redação dada pela Lei Federal n° 13.853, de 8 de julho de 2019, a Lei Federal n° 12.965, de 23
de abril de 2014 (Marco Civil da Intemet), o Decreto Federal n° 8.771, de 11 de maio de 2018, e
demais leis e regulamentos aplicáveis, bem como as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.
14.1. As Partes, compreendendo os seus servidores, prepostos, colaboradores, empregados e/o
contratados envoMdos na execução deste contrato, obrigam-se a tratar todos os Dados
Pessoais a que tiverem acesso em estrito cumprimento de sua finalidade específica e
observância aos termos da LGPD, ainda que este contrato venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
14.2. Cada uma das Partes deverá, por seus próprios meios, adotar medidas e instrumentos de
proteção dos Dados Pessoais junto aos seus servidores, prepostos, colaboradores, empregados
e/ou contratados envolvidos, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais relacionados à
outra Parte, assim como de quaisquer Dados Pessoais a que tiverem acesso em função do
presente contrato.
14.3. Cada uma das Partes se obriga a manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar no âmbito deste contrato, bem como a implementar medidas técnicas e
organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a
perda, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, garantindo que os ambientes (sejam
eles físicos ou lógicos) utilizados para o tratamento de Dados Pessoais são e permanecerão
estruturados de forma a atender aos requisitos de segurança aos padrões de boas práticas e aos
princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
14.4. As Partes se obrigam a notificar uma à outra, no prazo determinado em regulamento da
Autoridade Nacional, ou em sua falta, em até 48h (quarenta e oito horas) da ciência, sobre a
ocorrência de qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos
Dados Pessoais que afete a outra Parte, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais a
que teve acesso em função do presente contrato.
14.5. Em cumprimento aos requisitos da Lei Federal n° 13.709/18 (LGPD), os signatários
presentes, individualmente, autorizam as Partes para o tratamento de seus Dados Pessoais
disponibilizados no âmbito deste contrato, para fins exclusivos do cumprimento de seu objeto,
declarando-se cientes de que, a qualquer momento, cada um poderá revogar este
consentimento, optar pela anonimizaçéo, bloqueio, retificação ou eliminação de dados
desnecessários,excessivosou tratadosem desconformidadecom a LGPD.



Prefeitura Municipal de São Carlos Rub'; :z_---
Estado de São Paulo

Rua Episcopa4 n° 1.575 - Centro - São Carlos - SP - CEP 13560-905

(continuação do Contrato n° 70,26- tls. 5)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO
15. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16. O CONTRATANTE providenciará, sem ônus à CONTRATADA, a divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 94 da Lei Federal n°
14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17. Fica eleito o Foro da Comarca de São Carlos para dirimirem-se controvérsias eventualmente
oriundas do presente contrato em detrimento de outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e contratados, lavra-se o presente instnimento em duas vias de
igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e
testemunhas abaixo.

São Carlos, 25 de junho de 2026.

Documento assinado digitaónente

E11E#50NLE**3 0EMORAI5
Data 26/0e/0]6 iL2&50'030o
vedl$qu.enshups//vstidar.W.gov.br.Wtov.4r

EMERSON LEANDRO DE MORAIS

Secretário Municipal de Especial de Infância e Juventude
CONTRATANTE

Documento assinado aigitabnente

giryibr FAB LYANMARASiW60ASSAHi05Vir Data: 25/06/2026 1>x26:4S-0300
Verifique em htlps:JJvaddat.iti. ov.br

FABIA MARIA SILVA LINS DOS SANTOS

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
CONTRATADA

Testemunhas:

Documento assinado digitalmente

■ Documento assinado digitalmenteL/L/_Jy_ü_`y P O+ gcNbrData. 26/06/2026 1405:12.0300 Data:IYO6/20261 M3l.0Verirqueem Mtps.1/halidsr.iti.Eov.br Data: 26/06/20261620:10.0300
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 291 / 2026

INSTRUMENTO CONTRATUAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
UBERLÂNDIA E ASSOCIACAO DE PESQUISADORES E FORMADORES DA AREA DA CRIANCA E DO

ADOLESCENTE -NECA

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO

1.1) CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
Desenvolvimento Social, Sergimar Antônio de Melo, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade, no uso de
suas atribuiçõeslegais, conferidaspela Lei Complementarn° 751, de 15 de março de 2023 c/c inciso IV, do art. 2° do
DecretoMunicipaln°21.567,de 1° de janeirode 2025.

1.2) CONTRATADO - ASSOCIACAO DE PESQUISADORES E FORMADORES DA AREA DA CRIANCA E DO
ADOLESCENTE - NECA, empresa estabelecida na RUA TUPI, 397 - CONJUNTO:94; - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP
- CEP: 01.233-001, inscrita no CNPJ n° 07.297.923/0001-04, neste ato representada por MARIA DO CARMO KREHAN ,
Diretora Presidente, conforme atos constitutivos da empresa apresentados nos autos do processo de contratação.

1.3) FUNDAMENTO - A presente contratação decorre do processo de Dispensa de Licitação n°25812026, fundamentado
no art. 75, inc. XV da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 20.154, de 1° de fevereiro de

2023 e demais normas pertinentes, bem como pelas disposições contidas neste instrumento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E PREÇOS

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em Capacitação Continuada dos
operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, notadamente para a equipe dos Serviços
de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes do município de Uberlãndia/MG e Conselheiros Tutelares, nos

termos da tabela abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Objeto da contratação:

Itan do
TR

_ _.

Unid. Quant.

Valor

Unit (R$)

Va'orTotal

(R$)

apa on nu a os
operadores do Sistema de Garantia dos
Direitos da Criança e do Adolescente,

notadamentepara a equipe dos
Serviços de Acolhimento Institucional

de Crianças e Adolescentes do
município de Uberlândia/MG e

01 Conselheiros Tutelares MO 1 74.998,00 74.998,00

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Edital da Licitação ou instrumento de contratação direta equivalente;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2.4. Em caso de divergência entre este instrumento e as disposições do Termo de Referência, prevalecerá o disposto no
Termo de Referência.

2.5. O valor global da contratação é de R$74.998,00 (Setentae Quatro Mil, Novecentose Noventae Oito Reais).

2.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.7. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
serviços efetivamente executados, com observância dos valores unitários definidos na proposta comercial da empresa e
indicados no item 1.2 deste instrumento, se for o caso.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

3.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogadoautomaticamentepelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante apostila.

3.1.3. Os casos de impedimento, ordem de paralisação ou suspensãode contratodeverão ser devidamenteformalizadose
motivados através de Termo de Suspensão indicando a data de suspensãodo cronograma de execução.

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de fiscalização, gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1.O prazo para pagamento e demais condições referentes encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da consolidação
do orçamento estimado, qual seja, em 11/05/2026.

7.2. Os preços iniciais serão reajustados, mediante critérios estabelecidosno Termo de Referência, exdusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de preços com
reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base definida na cláusula 7.1 deste instrumento, passando a mesma a
coincidir com a data da revisão do preço, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de
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então.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento definido no Termo de Referência, caso

solicitado pelo contratado, poderá o contratante pagar ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado, em regra, por apostilamento.

7.9. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos,
contados a partir da data da solicitação.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio económico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;

8.1.9.1. Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do
Decreto Municipal n° 20.154, de 2023, caso não haja disposição legal ou prazo especiifco estabelecido no Termo de
Referência, sendo admitida a prorrogação uma vez, por igual período, desde que motivado;
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8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativopara apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimentoou informaçãopor eles solicitados;

9.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

9.1.7.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadeperante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
oneraro objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido prazo diverso no
Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
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9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoacom
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

9.1.11.1. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021);

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentesde fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quandoocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

9.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso;

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstosna Lei Federal n° 13.709, de 14 de agostode 2018
(LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por fora da execução deste
contrato, quando aplicável;

9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congénere.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no artigo 155 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumpnmento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação
referente à licitações e contratações públicas.

11.2. Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal n° 14,133, de 2021, deverão ser observados os

procedimentos dispostos no Decreto n°20.154, de 2023.

11.3. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam oportunizados
a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a
gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos
usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes
do licitante ou contratado.

11.4. A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos termos do artigo 137 do Decreto n°
20.154, de 2023, caso não tenham sido estabelecidasoutras hipóteses de multa no Terno de Referência.
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11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa e, na hipótese de
cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.

11.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente nos termos da legislação municipal pertinente.

11.6. A aplicaçãode sançõesadministrativasnão reduz nem isenta a obrigação do Contratado de indenizar integralmente
eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo
sancionatóno.

11.7. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí-los, nos termos do artigo 161 da Lei Federal
n° 14.133, de 2021.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n° 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos no Decreto Municipal n° 20.154, de 2023.

12. CLÁUSULA DÉcua4 SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. Além do previsto no Termo de Referência:

12.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não
as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o Contratante, quando esta não dispuser de
créditos orçamentfinos para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedênciadesse dia.

12.2.3. Caso a notificaçãoda não-continuidadedo contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses
da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõesnele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluiro contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.4.3. De indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei Federal n.° 14.133, de
2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei
Onçamentána Anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 10 04

II. Fonte de Recursos: 1759000

III. Programa de Trabalho: 08 243 11 2 369
IV. Elementode Despesa:3 39039

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133, de
2021, no Decreto Municipal n° 20.154, de 2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei Federal n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 14.133, de
2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art.
8°, §2°, da Lei Federal n°12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

E por estarem plenamente acordes com todas as dáusulas e condições assinam as partes este instrumento assinado
eletronicamente, para que produza seus efeitos jurídicos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e
fielmente como nele se contém.

Assinaturas com Certificado

ASSESSORIA JURÍDICA SECRETARIA ■
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
C NPJ : 06.002.372/0001-33

A Sra.

ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada,

Em resposta a vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas pesquisas de preços praticados no mercado, com vistas à comprovação da

vantajosidade referente a prorrogação do prazo do Contrato n° 0408.002/2025 do Processo

Administrativo n° 2025.04.01.000812025 que tem como objeto a contratação de pessoa(s)

jurídica(s) especializada na capacitação continuada da rede atenção, proteção, defesa e

garantia de direitos de criança e adolescentes do Município de Anajatuba/MA. Para tanto,

encaminhamos os autos do processo a esta secretaria municipal, para que sejam adotadas as

medidas necessárias para continuidade do procedimento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PREÇO

1. Conforme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO

DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de

preço para contratação de serviços acima citado, onde a comprovação da vantajosidade

foi formada baseada em contrato de outros entes públicos.

2. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que seus

valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatoria os preços praticados no mercado.

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira
disposição para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

MAT EUS REIS DO S TOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesqui a Preliminar de Preços
Decreto n° 485/2025

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 85.90.000, Anajatuba - MA
www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ.: 06.002.372/0001-33

A Sra.

ROSALINA ANANDA CARDOSO DE OLIVEIRA

Contadora Municipal

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

NESTA

Prezada Senhora,

Considerando a proximidade do término do Contrato n° 0408.002/2025, Processo

Administrativo n° 2025.04.01.0008/2025, referente ao Dispensa de Licitação n° 014/2025 firmado

entre a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Anajatuba - MA e a

empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°

11.229.205/0001-60, cujo objeto é a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na

capacitação continuada da rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e

adolescentes do Município de Anajatuba/MA.

Considerando o acréscimo do contrato de N° 0408.002/2025, solicito informações

sobre a existência de dotação orçamentária suficiente para proceder com o aditivo contratual.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para

reiterar nossos votos de elevado apreço.

Atenciosamente,

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

. Pn►, w Pa„ flJ; J
AL DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Lede, 868, centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba. ma. aov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ : 06.002.372/0001-33

Conforme solicitação dessa Egrégia Secretaria Municipal, informo que existe
disponibilidade orçamentária e rubrica para ocorrer com a despesa referente ao objeto constante
nos autos do processo, conforme demonstração abaixo.

._.• --.w wy 8 040j002l202t 'é

Contra ão d pessoas) juridrea(sj e cialr.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO na ca , ol ttnuada da rede at

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA ` SOCIALDESENVOLVIMENTO

i .
;:i

F. r.REQUEMB1O. :..
t r {jçL

DOCUMENTO SOLICITAÇÃO DE ADITIVO

` J PROJETO/ATIVIDADE 08122 0057 2121 MANUTENCAO DA SECRETARIA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DOTAÇÃO

-

08122 0057 2121 0000

VALOR SUPLEMENTADO SIM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
51 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

:

` DOCUMENTO SOLICITAÇÃO DE ADITIVO

k: PROJETO/ATIVIDADE 08244 0057 2143 MANUT E FUNC DO FUNDO
r MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ORÇA
Y r

,DOTAÇÃO 08244 0057 2143 0000

VALOR SUPLEMENTADO SIM

1. Informo que a contratação requerida acima está prevista na programação orçamentária
do exercício.

2. Restitua-se os autos a autoridade competente para providências.

ANAJATUBA/MA, 03 de agosto de 2026.

ROSAUNAANANDACARDO5CS, odeformadlgltalporROSAuw►
WN

DE OLIVEIRA:60842079360 Uouuaxata®siorr o

ROSALINA ANANDA CARDOSO DE OLIVEIRA

Contadora Municipal
Departamento de Contabilidade

Decreto n° 723/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.aov.br

Página 1 de 1
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PREFEITURA DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ.: 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos 1 e II do

artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa

relativa a prorrogação de prazo do contrato de n° 0408.002/2025 do Processo Administrativo n°

2025.04.01.0008/2025 firmado entre a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social de Anajatuba - MA e a empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA,

inscrita no CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-60, possui adequação orçamentária e financeira com

a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

In Awng Giiurti
ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.gov.br
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DE ANAJATUBAPREFEITURA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso 1 do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 de Maio de

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da

contratação pretendida sobre a previsão de despesas em que ocorrerá a futura contratação, cujo

objeto é a contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitação continuada da

rede atenção, proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do

Município de Anajatuba/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro no

exercício de 2026 conforme planilha abaixo:

DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE
R$ 3.670.647,77ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO PRETENDIDA R$ 59.000,00

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇÃO ESTIMADA
SOBRE A DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 1,61%
DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DESPESA ORÇADA PARA O FUNDO MUNICIPAL DE
R$ 9.072.556,74ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

ESTIMATIVA DA CONTRATA AO PRETENDIDA R$ 59.000,00

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇÃO ESTIMADA
SOBRE A DESPESA ORÇADA PARA O FUNDO MUNICIPAL DE 0,65%
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário

nos dois exercícios subsequentes.

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

t uAa oo paM Qnnngtn fuirl, ov
ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anajatuba.rna.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ : 06.002.372/0001-33

Ao

Ilustríssimo

ANDRÉ LUÍS MENDONÇA MARTINS

Procurador do Município

Prefeitura Anajatuba/MA

Assunto: Solicitação de exame e aprovação de processo administrativo para prorrogação de
prazo ao contrato N° 0408.002/2025.

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, estamos encaminhando processo Administrativo n°

2025.04.01.0008/2025, que versa sobre despesa referente o acréscimo do contrato de N°

0408.002/2025, firmado entre a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

de Anajatuba - MA e a empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita

no CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-60, nos termos do arts. 106 e 107, da Lei Federal n°

14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.

Atenciosamente,

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

Q Qn yd o fvc t, ,o.,
AL2IRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba. ma.°ov. br



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO n° xxxxxxxx

PROCESSO N° xxxxxxxxxx

CONTRATO N° xxxxxxxxxxxxx

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxxxxxxx

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO

CONTRATO N° xxxxxxxx QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

ANAJATUBAIMA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA ''E XXXXXXXXXX E
A EMPRESA xxxxxixxxxxxxxxxxx NA
F 1 ABAIXO.

Estado aranhão, pessoa

inscrita no CNPJ/MF sob o

65.490.000, Município

cipal de xxxxxxxxxxxxx, Sr(a).

Pelo presente instrumento, de um lado, o M

jurídica de direito público, por intermédiç da
n° 06.002.372/0001-33 com sede Rua BenE

de Anajatuba - MA, neste ato representado
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx RG n° .. xxx:

doravante denominada CONTATANTE, e,
sede na xxxxxxxxxxxxxx xxxxj

denominada CONTRATADA,

n° xxxxxxxxxxx, têm, entre si, jti acorc
Contrato de, su do-e as parte ei

legislações apli espé • endo
da proposta ven «.,que m par

F/M F n°. xxxxxxxxxxxx cxxx,

le outro, a em a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com

nscnta .:5 NPJ n° xxxxxxxxxxxxx doravante

ato pelo Sr(a). xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF

id eIebração do presente Termo de Aditivo de
ede ° 14.133/2021 e suas alterações e demais

sta a Pregão Eletrônico N° xxxxxxxxx, e aos termos

t integrante deste Termo de Aditivo Contrato,

as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUS )O UNDAMENTO LEGAL: Processo Pregão Eletrônico N°

ficado pela Secretária Municipal de e ADITADO
da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores.

xxxxxxxxxx, a

com base nos

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da

vigência do contrato original por mais xx (xxxx) meses a contar da data de XX de XXXX de 20XX.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 106 e 107, da Lei Federal n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor global do presente Termo Aditivo é de R$

XXXXXXX (valor total por extenso).

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.°ov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da execução do objeto deste Termo Aditivo, correrá por conta da seguinte

dotação orçamentária, correspondente ao exercício financeiro em curso:

UNIDADE

PROJETO/ATIVIDADE

NATUREZA

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Este presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia xx de

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO

partir desta data,O presente Termo Aditivo ficará fazendo parte

permanecendo inalteradas as demais

o presente Termo Aditivo emE, por assim estarem justas e

03(três) vias de igual teor

XXX)00000 XXX

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxx(x

CNPJ n° xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

CPF no xxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba. ma. s ov. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CN PJ : 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO, PROTOCOLO N°2026.07.30.0006
REFERENTE AO PROCESSO N° 2025.04.01.0008/2025, DO CONTRATO N°

0408.002/2025 - DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2025.

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, na pessoa da
Secretária, ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA.

PARECER N° 235/2026 - PGM PRAZO FATAL: 04/08/2026

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E
CONTRATO. ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO

N° 0408.002/2025. ADITIVO CONTRATUAL PARA

CAPACITAÇÃO CONTINUADA DA REDE DE
ATENÇÃO, PROTEÇÃO, DEFESA E GARANTIA
DE DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA. DENTRO
DO LIMITE LEGAL DE ADITIVO DE PRAZO.

POSSIBILIDADE. Art. 125, § 1° da Lei Federal n°
14.133,dei de abril de 2021.

[ - Análise da possibilidade de aditivo do CONTRATO
N° 0408.002/2025, que tem como objeto SERVIÇOS
DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA I)A REDE DE
ATENÇÃO, PROTEÇÃO, DEFESA E GARANTIA
DE DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MÁ, decorrente
da DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2025,
formalizado nos autos do processo administrativo n°
2025.04.01.0008/2025 e em conformidade com a

proposta apresentada pela CONTRATADA.
II - Admissibilidade. Hipótese de aditivo contratual
dentro do limite de Prorrogaçáo Contratual no art. 125, §
1° da Lei Federal n°14.133, de 1 de abril de 2021.

III - Pelo prosseguimento, com observância do constante
no presente parecer.

I - D O INTRÓITO

A presente manifestação, visa orientar a Autoridade Assessorada no controle interno

de atos administrativos, à guisa de fazer valer os princípios implícitos e explícitos do art.37 da

Constituição da República Federativa do Brasil, implícitos e explícitos, a citar os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eifciência, do interesse

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da

eifcácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento

objetivo, da segurançajurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,

Página 1 de 6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

GABINETE DA.PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n°4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas

do Direito Brasileiro), enquanto matérias de ordem pública.

O presente processo, iniciou-se com a solicitação de continuidade na prestação de

serviço, por meio do qual, fora encaminhado a esta PGM, quanto à análise de possibilidade de

prorrogação de prazo de vigência do CONTRATO N° 0408.002/2025, de 04/08/2025, que tem ,

como objeto SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA DA REDE DE

ATENÇÃO, PROTEÇÃO, DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS DE CRIANÇAS E

ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, decorreste da DISPENSA
F

ELETRÔNICA N° 014/2025, formalizado nos autos do processo £dministrativo n°

2025.04.01.0008/2025 e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA,

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Anajatuba/MA,

sob a forma de empreitada por menor preço constante do processo originário.

Cumpre mencionar que a Secretária Municipal de Assistência Social, ALZIRA DO

CARMO CARVALHO ERICEIRA apresentou justificativa às fls.399-400, litters:

a) Após análise e acompanhamento da execução dos serviços, o referido contrato

tem seu prazo de vigência até 04/08/2026, necessitando assim serprorrogado mais

12(doze) meses. No que concerne aprorrogação de prazo, o mesmo está amparado

pela Lei Federal n°14.133/2021.

b) Sob o ponto de vista legal, considerando o caso de serviços e fornecimentos

contínuos, o contrato poderá serprorrogado naforma dos arts. 106 e 107, da Lei

Federal n°14.133/2021, e das demais normas aplicáveis.

De relevante constam no processo os seguintes documentos:

✓ Termo de Juntada Por Anexação (fls.397 - 30/07/2026);
✓ Capa de Processo (fls.398 - 30/07/2026);

✓ Justificativa da Ordenadora de Despesas ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA
(fls.399-400 - 30/07/2026);
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

✓ Cópia de CONTRATO N° 0408.002/2025, Extrato, Publicação e Ordem de Início de Execução
Contratual, (fls.401-410 - 04/08/2025);

✓ Relatório de Fiscal de Contrato, com Portaria de Designação (fls.411-415 - 30/07/2026);
✓ Solicitação e Aceite de Prorrogação (fls.416-418 - 30/07/2026);
✓ Pesquisa Mercadológica (fls.419-439-03/08/2026);
✓ Justificativa de Preço (fls.440 - 03/08/2026);
✓ Solicitação e Rubrica Orçamentária (fls.441-442 - 03/08/2026);
✓ Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (fls.443 - 03/08/2026);
✓ Declaração Sobre Estimativa de Impacto Financeiro (fls.444 - 03/08/2026);
✓ Encaminhamento à PGM para análise (fls.445 - 03/08/2026);
✓ Minuta de Termo Aditivo (fls.446-447);

Vieram os autos a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer.

É o breve relatório. Passamos a opinar.

II- DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A princípio, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe. Destarte, incumbe a esta PGM emitir parecer sobre o Pedido de

"Prorrogação do Prazo de Vigência do Objeto Por Meio de Termo Aditivo" sob o prisma

estritamente jurídico, que passará a ser analisado adiante, não nos competindo opinar sobre a

conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito desta Administração, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

1. DA PRORROGACÃO DE CONTRATO

A prorrogação contratual é a dilatação do prazo fixado no Contrato em vigor, de

acordo com o permissivo legal, permanecendo as mesmas condições iniciais e preservando as

mesmas bases negociais ajustadas.

2. DOS CONTRATOS DE EXECUCÃO CONTINUADA.

Os contratos de prestação de serviços á serem executados de forma contínua, podem

ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vista à obtenção de preços e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

condições mais vantajosas para a Administração, contudo limitado ao prazo máximo de 60

(sessenta) meses, nos termos do art. 106 da Lei n° 14.133/2021, vejamos:

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até
S (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos,
observadas as seguintes diretrizes:

1- a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá
atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da
contratação plurianual;

11- á Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada

exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação e a vantagem em sua manutenção;

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus,
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Serviço é toda atividade desenvolvida a fim de se obter certa utilidade de interesse

para a administração.

Através do Instituto da Analogia, repisa-se, fonte primária do direito, constata-

se até aqui que o processo se encontra de acordo com o artigo 3°, c/c o 43, inciso IV, da Lei n°

8.666/93 e com o Acórdão n° 271 do TCU que discorre que: "... condicionasse a renovação

dos contratos a serem executados deforma contínua à comprovação, mediante préviapesquisa

de preço (feito - no processo originário e novamente no processo), mostrando que o preço

ofertado pela empresa Contratada, está de acordo com o preço praticado no mercado,

mostrando que a renovação seria a opção n;ais vantajosa, já que se trata apenas de solicitação

de aditivo de prazo ... ".

De acordo com o CONTRATO alhures, oriundo do Processo Administrativo

retro na CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO, informam o prazo de vigência do contrato, senão

vejamos:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

A contratação terá eifcácia a partir da data da sua assinatura e

vigorará por 12 (doze) meses, ifcando o ente a obrigação da
publicação do instrumento correspondente no Portal nacional de
Contratações Pública.

Parágrafo Primeiro - O prazo de execução dos serviços poderá '
ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei n°14.133, de 2021.

(•-)

Pode-se então concluir, que o presente instrumento encontra-se vigente, sendo

possível a prorrogação solicitada, encontrando-se amparo tanto legal como contratual e

feita em tempo hábil, de forma justificada; conforme se extrai dos autos, sendo vantajosa

para a Administração.

III - CONCLUSÃO

Pelo exposto, haja vista a expressa autorização legal e contratual quanto à

possibilidade de Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência do Objeto do Contrato, no caso

em apreço, esta PGM manifesta-se pela possibilidade jurídica do pedido, no sentido de aditar

CONTRATO N° 0408.002/2025, de 04/08/2025, por 12 (doze) meses, através de 1° Termo

Aditivo, vide Cláusula Décima - Prazo, cujo objeto versa sobre SERVIÇOS DE

CAPACITAÇÃO CONTINUADA DA REDE DE ATENÇÃO, PROTEÇÃO, DEFESA E

GARANTIA DE DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE

ANAJATUBA-MA, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2025, formalizado

nos autos do processo administrativo n° 2025.04.01.0008/2025, para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Assistência Social de Anajatuba/MA, sob a forma de empreitada

por menor preço constante do processo originário, tudo de acordo com os Elementos Técnicos

discriminados nos autos alhures, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, desde

que não fira matéria de ordem pública, bem como, respeitadas as regras de liquidação de

despesas contidas no art.63 da Lei n° 4.320/64.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJAT.UBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Em ato contínuo, caso entenda necessário, encaminhem-se os autos ao

Controlador Geral do Município para, na forma do art.74, II da Constituição Federal,

emita Parecer Final.

É nosso parecer, S.M.J, submetendo-se à apreciação superior.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, EM ANAJATUBAIMA, 03 DE AGOSTO
DE 2026.

:arla, Atonto OUulra Martins

OAB

CARLOS ANTONÍLIEIRA MARTINS
SECR. EXECUTIVO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DECRETO N° 732/2025 - OAB/MA 28.824
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

AUTORIZAÇÃO

Na qualidade de Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, em análise dos
autos do Processo até aqui realizados, AUTORIZO o Primeiro Termo de Aditivo do contrato de
N° 0408.002/2025 do Processo Administrativo n° 2025.04.01.0008/2025, firmado entre a

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Anajatuba - MA e a empresa
CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°

11.229.205/0001-60 sendo prorrogado por mais 01 (um) ano, que tem como finalidade a

contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada na capacitação continuada da rede atenção,
proteção, defesa e garantia de direitos de criança e adolescentes do Município de Anajatuba/MA,
de acordo com os arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas

aplicáveis.

Anajatuba - MA, 03 de agosto de 2026.

ALLZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.a naiatuba. ma.aov. br
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Assunto: Re: TERMO ADITIVO PARA ASSINATURA

De CTE Consultoria <cteservicos2@gmail.com>

Para: <gestaodecontratos@anajatuba.ma.gov.br>

Data 04/08/202615:46

15. Termo Aditivo_anajatuba.pdf («208 KB)

Boa tarde,

Segue o aditivo devidamente assinado

at.te

CTE - Consult Consultoria

Em ter., 4 de ago. de 2026 às 14:34, escreveu:

Boa tarde, segue em anexo termo aditivo para assinatura.

Atenciosamente, Gestão de Contratos.

CTE

Consultorla Treinamentos e Eventos



LI
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

C NPJ : 06.002.372/0001-33

ATO CONVOCATÓRIO

Pelo presente instrumento, convocamos essa empresa, CONSULT CONSULTORIA
E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-6 0, para comparecer,

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento deste, na Prefeitura
Municipal de Anajatuba- MA, com sede à Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000,
Anajatuba - MA, para assinatura do termo de aditivo a ser celebrado entre esta Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e essa empresa.

O represente legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda-feira a
sexta-feira) e no horário das 08 h às 12 h, munido dos seguintes documentos:

No ato da assinatura do aditivo de contrato, a empresa deverá comprovar que está em

dia com as obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:
• Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,

conforme portaria PGFNIRFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014.

➢ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante apresentação de:

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

➢ Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de:

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN;

• Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa, relativa aos tributos ISSQN e TLVF;
➢ Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através

de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
➢ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 12.440/2011), emitida no

site do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.gov.br);

➢ As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,

ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma

serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Anajatuba - MA, 04 de agosto de 2026.

d Qo wCI t.n EtuJ M
ALI DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www. anaiatuba. ma.aov. br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 045396/26 Data da Certidão: 06/05/2026 12:45:54

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11229205000160

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

-Drma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04108/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 14/05/2026 11:14:02
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N° Certidão: 121509/26 Data da Certidão: 13/05/2026 12:08:22

CPF/CNPJ 11229205000160 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 11/08/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 14/05/2026 10:58:11



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N° da certidão: 12602637629Data emissão: 15/06/2026

Data de validade: 15/08/2026 Código de Validação: cb3806ca7d

NOME: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS EIRELI - ME

CNPJ : 11.229.205/0001-60

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titulandade ser

conferida pelo interessado e%ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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CERTIDI►O NEGATIVA D$ DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.229.205/0001-60

Certidão n°: 47873763/2026

Expedição: 14/05/2026, às 12:35:51

Validade: 10/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-60, NXO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORNAÇiO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciârios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

L)úvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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PREFEiTURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO POSPTIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

NÚMERO DA CERTIDÃO: 00013990922026

Validade: 16/12/2026

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir,
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão
com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei
6.289, de 28/12/2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos
ainda não registrados ou que venham a ser apurados.
Certificamos, também, que essa inscrição encontra-se baixada deste 14/03/2018.

CNPJ:11.229.205/0001-60 Inscrição Mnnidpal: 94764009

Razão Social: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Logradouro: RUA INACIO XAVIER CARVALHO/RUA 3, SALA/103

Número: 660 Complemento:

Bairro: SAO FRANCISCO

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65076360

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 19 de junho de 2026 as 14:47, sob o código de
autenticidade n° F7A9C78812E36311C7461708DDFBA4B4.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO É VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 11.229.20510001-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:/lrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:52:08 do dia 30/06/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/12/2026.

Código de controle da certidão: 3135.EBA1.491 F.86DA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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C*IAACAIXA ICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.229.205/0001-60

Razão CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
social:

Endereço R INACIO XAVIER DE CARVALHO 660 / SAO FRANCISCO / SAO LUIS / MA
/ 65076-360

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 06/06/2026 a 05/07/2026

Certificação Número: 2026060602341861613401

Informação obtida em 15/06/2026 11:02:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Pref. Anaj tuba-MA

+• Folhar
Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 0408.002/2025

PROCESSO N° 2025.04.01.0008/2025

CONTRATO N° 0408.002/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2025

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO

CONTRATO N° 0408.002/2025 DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ANAJATUBA/MA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A

EMPRESA CONSULT CONSULTORIA E

TREINAMENTOS LTDA NA FORMA

ABAIXO.

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, pessoa
jurídica de direito público, por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 06.002.372/0001-33 com sede Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Município

de Anajatuba - MA, neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, Sra. ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA RG n°.

021639302002-0- SSP/MA, e CPF/MF N°. 026.809.083-17, e a empresa CONSULT

CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA , estabelecida na Rua Inácio Xavier Carvalho, Sala

103, n° 660, Bairro São Francisco, São Luís/ MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas - CNPJ sob o n° 11.229.205/0001-60, neste ato representada por BRUNO COSTA

SOUSA, inscrito no CPF n° 612.542.703-02, têm, entre si, justa e acordada a celebração do

presente Termo de Aditivo de Contrato de, sujeitando-se as partes à Lei Federal n° 14.133/2021

e suas alterações e demais legislações aplicáveis à espécie, tendo em vista a Dispensa de

Licitação N° 014/2025, e aos termos da proposta vencedora, que fazem parte integrante deste
Termo de Aditivo Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas

e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: Processo Dispensa de Licitação N°

014/2025, devidamente ratificado pela Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social e ADITADO com base nos arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações

posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da

vigência do contrato original por mais 01 (um) ano a contar da data de 04 de agosto de 2026.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma.gov.br
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Pref. Anaja uba -MA

Folha:,1
Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor global do presente Termo Aditivo é de R$

59.000,00 (cinquenta e nove mil reais), conforme planilha discriminativa abaixo).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da execução do objeto deste Termo Aditivo, correrá por conta da seguinte

dotação orçamentária, correspondente ao exercício financeiro em curso:

UNIDADE 50 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE 08122 0057 2121 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

NATUREZA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÌDICA

UNIDADE 51 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE 08244 0057 2143 MANUT E FUNC DO FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

NATUREZA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÌDICA

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Este presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia 04 de agosto de 2026;

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO

O presente Termo Aditivo ficará fazendo parte integrante do contrato original a partir desta data,

permanecendo inalteradas as demais Cláusulas do Contrato supracitado.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em

03(tr@s) vias de igual teor e forma, para que produza seus regulares efeitos.

Anajatuba - MA, 04 de agosto de 2026.

4zun, c D AJt al 9.fl ,fitc7
R EFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

CONTRATANTE CONSULT nadodefonnadigltalporCONSULT CONSULTORIA E

CONSULTORIA E TREINAMENTOS

TREINAMENTOS »29205000160

LTDA:11229205 60 3,00, - 2606.0415c45 5
CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ n°: 11.229.205/0001-60

Representante Legal
Bruno Costa Sousa

CPF: 612.542.703-02

CONTRATADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba.ma. oov.br
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Pref. Anajatuba -MA

Folha:-_________

Rubrica:

PREFEITURA DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
C N PJ: 06.002.372/0001-33

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 0408.00212025

RESENHA DO PRIMEIROTERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 0408.00212025: Termo

Aditivo de n° 01 ao Contrato n° 0408.002/2025, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
ANAJATUBA/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL e a empresa CONSULT CONSULTORIA E TREINAMENTOS

LTDA , estabelecida na Rua Inácio Xavier Carvalho, Sala 103, n° 660, Bairro São Francisco, São

Luís/ MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 11.229.20510001-

60, neste ato representada por BRUNO COSTA SOUSA, inscrito no CPF n° 612.542.703-02.
OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do contrato original por
mais 01 (um) ano a contar da data de 04 de agosto de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts.
106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. DATA DA
ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO 0410812026; CONTRATANTE: Prefeitura

Municipal de Anajatuba - MA, através da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 06.002.372/0001-33, CONTRATADA: CONSULT
CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA; ASSINATURAS: p/ Contratante: ALZIRA DO

CARMO CARVALHO ERICEIRA - Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social; Contratado: BRUNO COSTA SOUSA.

Anajatuba- MA, 05 de agosto de 2026.

AÏZIÃ DO CARMO CARVALHO ERICEIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Decreto n° 745/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
www.anaiatuba. ma.aov. br



O Município de Anajatuba/MA, através da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, localizada na Rua Benedito
Leite, 868, Centro, Anajatuba-MA, por meio da Secretária Municipal de Administração, toma público que
promoverá Licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo SRP, tendo por objetivo a seleção da(s)
proposta(s) mais vantajosa(s) visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de
bueiros (manilhas de concreto), bem como de materiais complementares, incluindo piçarra e cascalho,
visando atender às demandas do Departamento de Infraestrutura do Município de Anajatuba/MA, conforme
disposições previstas no Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal n° 14.133/21, e demais legislação
correlata, conforme art. 187 da Lei n° 14.133/21. Data de abertura: 21/08/2026 às 09h00min (Horário de
Brasília). O Edital poderá ser examinado ou retirado no site www.licitaanajatuba.com.br, assim como pelo portal
da prefeitura, no endereço eletrônico: https://www.anajatuba.ma.gov.br/licitacaolista.php. Maiores informações
poderão ser obtidas de 28 a 6° feira, no horário das 08h00min às 12h00min na Prefeitura Municipal e através do
e-mail: dlcpCaaanaiatuba.ma.aov.br. Anajatuba -MA, em 6 de agosto de 2026. ANTONIA DO ESPIRITO SANTO
DUTRA SILVA - Secretária Municipal de Administração - Decreto n° 474/2025.

EXTRATO DO CONTRATO

PREGÃO E ELETRÔNICO N°02412026

CONTRATO N° 0508.00312026. PARTES: Município de Anajatuba/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de
' J iinistração, e a A L G OLIVEIRA CNPJ: n°51.031.246/0001-61, OBJETO: contratação de empresa

acializada no fornecimento de bueiros (manilhas de concreto), bem como de materiais complementares,
incluindo piçarra e cascalho, visando atender às demandas do Departamento de Infraestrutura do Município de
Anajatuba/MA. BASE LEGAL: LEI N° 14.133/2021 E O PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026. VALOR
GLOBAL: R$$ 408.550,00 (quatrocentos e oito mil, quinhentos e cinquenta reais), PRAZO DE VIGÊNCIA: O
prazo de vigência do presente contrato será de 12(doze) meses, contado de sua assinatura. ÓRGAO: 02 PODER
EXECUTIVOUNIDADE ORÇAMENTARIA: 20 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
PROJETO/ATIVIDADE: 04122 0032 2021 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO SIGNATÁRIOS: ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PELA CONTRATANTE E
A Sr. ALEX DE JESUS CASTRO CUTRIM PELA CONTRATADA. ARQUIVAMENTO: ARQUIVADO POR MEIOS
PRÓPRIOS NA PREFEITURA MUNICIPAL. Anajatuba - MA, em 06 de Agosto de 2026. ANTÔNIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA - Secretária Municipal de Administração - Decreto n° 474/2025

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 0408.002/2025

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 0408.00212025: Termo Aditivo de n°01 ao

trato n° 0408.002/2025, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA, através da SECRETARIA
m..NICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e a empresa CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTOS LTDA , estabelecida na Rua Inácio Xavier Carvalho, Sala 103, n° 660, Bairro São Francisco,
São Luís/ MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 11.229.20510001.60, neste
ato representada por BRUNO COSTA SOUSA, inscrito no CPF n° 612.542.703-02. OBJETO: O presente aditivo
tem por objeto a prorrogação da vi ência do contrato original por mais 01 (um) ano a contar da data de 04 de
agosto de 2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 106 e 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, e das demais
normas aplicáveis. DATA DA ASSINATURA DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO 04108/2026; CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, através da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 06.002.372/0001-33, CONTRATADA: CONSULT CONSULTORIA E
TREINAMENTOS LTDA; ASSINATURAS: p/ Contratante: ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA -
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; Contratado: BRUNO COSTA SOUSA. Anajatuba-
MA, 05 de agosto de 2026. ALZIRA DO CARMO CARVALHO ERICEIRA - Secretária Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - Decreto n° 745/2026
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